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Art. 12. Compete ao DETRAN/MG o controle e a gestão dos servi-
ços e demais procedimentos disciplinados nesta Portaria, podendo, para 
tanto, editar normas complementares à sua operacionalização.
Art. 13.  Para os fins previstos nesta Portaria, a credenciada não 
poderá possuir vínculo direto com servidor do quadro permanente do 
DETRAN/MG, bem como ocupantes de cargo comissionado ou que 
esteja à disposição do órgão executivo estadual de trânsito.

CAPÍTULO IX
DOS REQUISITOS PARA CREDENCIAMENTO
Art. 14. O credenciamento de pessoa jurídica regularmente constitu-
ída é condição necessária para a implantação de sistema que permita 
aos proprietários de veículos a contratação de parcelamento de multas, 
impostos e outros débitos incidentes sobre veículos, com o uso de car-
tão de débito ou crédito no Estado de Minas Gerais.
§ 1º O credenciamento é ato intransferível, e as atividades dele decor-
rentes deverão ser realizadas exclusiva e diretamente pela empresa cre-
denciada, sendo vedada qualquer forma de terceirização ou subcontra-
tação da atividade.
Art. 15. Caberá ao DETRAN/MG a supervisão e o controle de todo o 
processo forma privativa e intransferível.
Parágrafo único. O DETRAN/MG fiscalizará a empresa credenciada 
para análise de documentos, procedimento e apuração de irregularida-
des ou denúncias. 
Art. 16. A empresa credenciada deverá manter, durante o prazo de vali-
dade do credenciamento, todas as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas nesta portaria e em outras normativas subsequentes.
Art. 17. Como condição prévia ao exame da documentação de CRE-
DENCIAMENTO, a Comissão de Avaliação e Credenciamento do 
DETRAN/MG verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:
I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido
II - pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.
gov.br/ceis);
III - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Impro-
bidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
IV - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU e pelos órgãos congêneres estaduais;
§ 1º A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa inte-
ressada no credenciamento e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
§ 2º Constatada a existência de sanção, a comissão reputará a interes-
sada como INABILITADA, por falta de condições estabelecidas nesta 
portaria.
Art. 18. A pessoa jurídica interessada deverá apresentar requerimento 
de credenciamento, de acordo com o Anexo I desta Portaria, firmado 
pelo representante legal da interessada, dirigido a Comissão de Ava-
liação e Credenciamento do DETRAN/MG, instruído com a seguinte 
documentação:
I – Documentação de habilitação jurídica:
a) Contrato social, acompanhado das alterações posteriores ou da 
última consolidação e alterações posteriores a esta, arquivados no regis-
tro competente. Em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhados da ata, devidamente   arquivada, 
de eleição da diretoria cujo mandato esteja em curso; ou inscrição do 
ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício.
II – Documentação de regularidade fiscal e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-
nal (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relati-
vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procurado-
ra-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS);
d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo 
ao domicílio ou sede da interessada, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede da interessada, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre;
g) caso a interessada seja considerada isenta dos tributos municipais 
relacionados ao objeto do credenciamento, deverá comprovar tal con-
dição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
III – Demonstração de qualificação técnica
a) Declaração de que disporá de instalações, aparelhamento (incluindo 
hardwares e software) e pessoal técnico, adequados e disponíveis, para 
a realização dos serviços previstos nesta Portaria;
b) Termo de compromisso de que num tempo máximo estimado entre 
30 (trinta) e 60 (sessenta) minutos, os comprovantes definitivos (em 
formato PDF) de quitação dos débitos deverão estar disponibilizados 
no celular ou smartphone indicado pelo pagador, através de mensagem 
via SMS ou via WhatsApp;
c) Comprovação, através de Atestado (s) de Capacidade Técnica, expe-
dido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 
que a empresa interessada executa ou executou serviços objeto deste 
credenciamento em no mínimo 30.000 (trinta mil) transações mensais;
c.1 A comissão de credenciamento poderá, a qualquer momento, exigir, 
da Empresa interessada a demonstração do seu sistema de parcelamento 
de pagamentos com uso de cartão débito ou crédito, a fim de comprovar 
o cumprimento das funcionalidades descritas na línea anterior;
c.2 Caso a comissão de credenciamento não encontre os elementos 
comprobatórios do efetivo cumprimento dos serviços propostos poderá 
desclassificar a empresa interessada no credenciamento. 
d) Comprovação de possuir em seu quadro permanente, mediante apre-
sentação de cópia  autenticada  da Carteira  Profissional  ou cópia auten-
ticada da ficha de registro de empregados ou ainda contrato de pres-
tação de serviços, na data prevista para entrega do requerimento  de  
credenciamento, profissional de nível superior em Tecnologia da  Infor-
mação, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 
de serviço  de características semelhantes, que  atuará como  preposto 
da credenciada;
d.1 – O profissional de nível superior, citado acima, não poderá ser 
apresentado como responsável técnico de 2 (duas) ou mais empresas 
interessadas;
d.2 – Ocorrendo a hipótese prevista na alínea anterior será considerado 
para fins de cumprimento da exigência o protocolo mais antigo; 
e) Comprovação de que o sistema apresentado pelo interessado con-
templa servidor web, instalado em “Data Center”, com redundância de 
energia, condições apropriadas de refrigeração, manutenção 24 horas, 
gerencia proativa dos sistemas  básicos,  cabeamento estruturado e 
firewall, onde estarão os servidores de arquivamento central do Sis-
tema, com todos os dados relevantes  dos  registros armazenados de 
forma segura  e com  garantia de acessibilidade de no mínimo 95,0%  
(noventa  e cinco por cento) ao mês;
e.1 -  A comprovação será feita mediante visita técnica dos servidores 
do DETRAN/MG, designados para tal fim, nas dependências da con-
tratada, a qualquer tempo.
IV – Demonstração de qualificação econômico-financeira1:
a) comprovação de patrimônio líquido mínimo de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), por meio da apresentação do balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na 
forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisó-
rios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrados há 
mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;
b) declaração do interessado, acompanhada da relação de compro-
missos assumidos, de que um doze avos dos contratos firmados com 
a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na 
data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido da 
interessada que poderá ser atualizado na forma descrita na alínea “c”, 
observados os seguintes requisitos:
_______________________________
¹ Referência: Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008 da Secre-
taria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, com alterações posteriores, que dispõe 

sobre regras e diretrizes para contratação de serviços, continuados ou 
não, no âmbito da União Federal.
b.1. A declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resul-
tado do Exercício – DRE, relativa ao último exercício social; e
b.2. Caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada 
na Demonstração do Resultado do Exercício – DRE apresentada seja 
superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o interessado 
deverá apresentar justificativas; e
c) certidão negativa judicial de feitos sobre falência, recuperação judi-
cial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da interessada;
V – Das declarações subscritas pelo representante legal da interessada 
mencionando que:
a) Aceita as regras e condições estabelecidas para a obtenção da homo-
logação do sistema e credenciamento constantes desta Portaria;
b) Não incide nas restrições previstas nos Parágrafos do artigo anterior, 
bem como noutras previstas pela lei ou regulamento; 
c) Dispõe de infraestrutura física adequada, de recursos tecnológicos 
de hardware e software e de pessoal técnico para operação do sistema, 
conforme as exigências desta Portaria e legislações pertinentes.
d) Não foi declarada inidônea, ou tenha seus direitos suspensos para 
licitar ou contratar com a Administração Pública.
Art. 19. A documentação do profissional preposto, as declarações, 
atestados e demais documentos solicitados para   habilitação   deve-
rão   ser   entregues juntamente com   a documentação para credencia-
mento das   interessadas, como um dos requisitos obrigatórios para o 
credenciamento.
§ 1° O DETRAN/MG poderá realizar diligências, a qualquer 
momento, com o objetivo de verificar se o(s) atestado(s) atende(m) à(s) 
exigência(s) contida(s) nesta  portaria,   bem   como   de   toda   a  docu-
mentação   apresentada    pelas empresas  interessadas  no credencia-
mento,  podendo  exigir apresentação  de documentação  complementar,  
tais  como,  contrato  ou  Ordem  de  Serviço  ou outro(s) documento(s) 
complementar(es), relacionado(s) ao(s) contrato(s), que comprove(m) 
o serviço  executado.
§ 2° No caso de atestados emitidos por empresa da iniciativa privada, 
não serão considerados aqueles emitidos por empresas pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial da empresa proponente. Serão considerados 
como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa propo-
nente, empresas controladas ou controladoras da empresa proponente, 
ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja 
sócio da empresa emitente e da empresa proponente.
§ 3° Será admitido o somatório de atestados para comprovar os itens 
exigidos.
Art. 20. Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a 
partir da data da publicação deste instrumento convocatório, para que 
as interessadas apresentem o requerimento de credenciamento acompa-
nhado da documentação completa na forma exigida nesta portaria.
Parágrafo único. Findo o prazo estabelecido no caput deste artigo, per-
derá o direito ao credenciamento a interessada que: 
I - Entregar documentação intempestivamente;
II - Tenha sua documentação recusada por estar em desacordo com esta 
portaria;
III – Possua pendências não sanadas dentro do prazo estabelecido no 
caput.
Art. 21.  O DETRAN/MG, após análise da documentação apresen-
tada pela interessada de que trata o artigo 17 desta portaria, declarará 
a empresa apta   para   operar o sistema de pagamentos parcelados via 
cartões de crédito de valores devidos, e de qualquer natureza, incidentes 
sobre veículos, no âmbito do Estado de Minas Gerais, com a garantia do 
recolhimento e o repasse aos órgãos credores na forma habitual, ou seja 
integralmente à vista e sem qualquer ônus adicional.
§ 1º À comissão de avaliação e Credenciamento compete: 
I - Elaborar e firmar parecer de análise da pré-qualificação técnica de 
pessoas jurídicas candidatas ao processo de credenciamento; 
II - Solicitar, se necessário, esclarecimentos e documentos complemen-
tares as pessoas jurídicas candidatas durante a pré- qualificação;
III - Emitir o “relatório de conclusão da avaliação técnica”;
IV - Emitir o termo de aceite definitivo ou de recusa da solução, para 
fins de conclusão do procedimento de credenciamento.
§ 3º À Diretoria do DETRAN/MG compete: 
I - Analisar toda a documentação de pessoas jurídicas candidatas ao 
credenciamento, de acordo com as exigências estabelecidas no art. 30 
desta portaria;
II - suspender ou cancelar o credenciamento que não mais atender aos 
requisitos exigíveis.
Art. 22. Somente será considerada credenciada  e apta  a executar  os 
serviços de que trata esta Portaria a interessada que atender a todos os 
requisitos nela estabelecidos, seus anexos, sendo homologada mediante 
documento final emitido pelo  DETRAN/MG,  comprovando  que  a 
interessada entregou  documentação  obrigatória,  em  conformidade  
com  os requisitos  técnicos e funcionais estabelecidos nesta Portaria.
Parágrafo único. Preenchidos todos os requisitos estabelecidos nesta 
Portaria, o credenciamento será formalizado por meio de Termo de Cre-
denciamento entre a empresa interessada e o DETRAN/MG e, após, o 
sistema de transmissão será homologado.

CAPITULO X
DA HOMOLOGAÇÃO
Art. 23. A homologação prévia do sistema, com emissão do documento 
final, obedecerá ao seguinte procedimento:
I - Comunicação do interessado do resultado da análise:
II - Abertura de prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de 
recurso; 
III - Emissão do Certificado de Homologação da Solução.
§ 1° O certificado de homologação da solução será válido por 60 (ses-
senta) meses, podendo o detentor do certificado ser convocado em 
período inferior   para   nova   homologação    caso   o sistema   do   
DETRAN/MG   sofra alterações técnicas que comprometam a compa-
tibilidade dos sistemas ou outra necessidade técnica superveniente, a 
critério da direção do DETRAN/MG.
§ 2° Os sistemas eletrônicos utilizados para a realização dos proce-
dimentos previstos nesta Portaria serão desenvolvidos às expensas e 
sob exclusiva responsabilidade dos interessados no credenciamento, os 
quais deverão ser compatíveis com aqueles utilizados pelo DETRAN/
MG.
Art. 24. Após análise e aprovação da documentação e homologação 
do sistema, com base nas exigências desta Portaria e demais diplomas 
legais, será emitido o respectivo parecer técnico.
§ 1° Ultrapassadas essas fases, o processo completo será encaminhado 
à Diretoria do DETRAN/MG, com relatório técnico para fins de cre-
denciamento e expedição do termo de credenciamento, com respectiva 
Publicação no Diário Oficial do Estado.
§ 2° Caso seja apresentada documentação incompleta será procedida 
a sua devolução ao interessado, com a indicação do requisito não 
atendido. 
Art. 25. A alteração da razão social, os eventos decorrentes de transfe-
rência da sede de funcionamento, a cisão, a incorporação e/ou fusão, 
implicarão na obrigação de atualização do credenciamento, acompa-
nhado da documentação comprobatória do evento descrito no pedido 
da pessoa jurídica, bem como nova comprovação de todos os requisitos 
estabelecidos nesta portaria, sob pena de descredenciamento ou inabili-
tação do interessado caso ocorra no curso do certame.
§ 1° O representante legal da pessoa jurídica comunicará à autoridade 
competente todas as alterações ocorridas ou os eventos declinados no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de registro da modi-
ficação no instrumento social.
§ 2° As situações previstas no caput do artigo deverão obedecer às res-
trições, requisitos e vedações estabelecidas nesta Portaria.
Art. 26. A interessada que obtiver o credenciamento deverá manter, 
durante a vigência do contrato de credenciamento, todas as condições 
exigidas nesta portaria.
Art. 27. A Administração convocará o credenciado, em um prazo de até 
5 (cinco) dias úteis a partir da homologação final do credenciamento, 
para assinar o termo de credenciamento, dentro das condições estabele-
cidas na legislação e nesta portaria, e dar início à execução do serviço, 
sob pena de decair o direito à contratação.
Parágrafo Único.  O credenciado contratado deverá indicar e manter 
preposto que será responsável por efetuar todas as tratativas operacio-
nais, técnicas e administrativas com o DETRAN/MG. 
Art. 28. O termo de credenciamento deverá ser assinado pelo Diretor do 
DETRAN/MG e pelo representante legal da credenciada.

CAPÍTULO XI
DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA E PENALIDADES
Art. 29. São obrigações das empresas credenciadas:
I – Franquear ao DETRAN/MG o acesso aos locais, instalações e 
equipamentos compreendidos na execução da atividade credenciada, 
durante a vigência do credenciamento;
II – Dar pronto atendimento às requisições administrativas e judiciais, 
observando-se os respectivos prazos;

III – Observar e manter sigilo e segurança sobre as informações recebi-
das e processadas, preservando a inviolabilidade da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem das pessoas, assim como de quaisquer 
outros dados cuja publicidade seja restringida pela legislação vigente;
IV – Responder consultas e atender convocações por parte do 
DETRAN/MG, a respeito das matérias que envolvam a credenciada ou 
suas atividades objeto do credenciamento;
V – Não terceirizar ou subcontratar de qualquer forma a atividade obje-
to-fim do credenciamento;
VI – Utilizar o sistema informatizado do DETRAN/MG apenas   para   
fins previstos nesta Portaria;
VII – Não praticar e/ou permitir que seus empregados e/ou prestadores 
de serviços pratiquem quaisquer atos de improbidade administrativa ou 
que contrariem os deveres funcionais da Administração Pública, nota-
damente em prejuízo da fé pública, da moralidade administrativa, do 
patrimônio ou que ofenda, de qualquer forma princípios da Adminis-
tração Pública ou Privada, notadamente os atos previstos na Lei Fede-
ral nº 8.429/92;
VIII – Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previden-
ciários, fiscais, comerciais e tributários resultantes da execução    dos   
serviços decorrentes do credenciamento;
IX – Manter o sistema de informática destinado à prestação da ativi-
dade credenciada nas condições em que foi homologado, salvo no caso 
de adaptação da solução a posteriores regulamentações de ordem téc-
nica por parte do DETRAN/MG;
X – Comunicar ao DETRAN/MG, por escrito, quando verificar con-
dições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita prestação da atividade credenciada;
XI – Executar de forma regular e adequada, e ininterruptamente, a ati-
vidade credenciada.
Art. 30. A empresa será descredenciada:
I – Se deixar de cumprir reiteradamente, ainda que de forma parcial, 
alguma das obrigações fixadas nesta portaria;
II – Por ato tipificado como crime contra a fé pública, a administração 
pública e a administração da justiça;
III - For reincidente em infração a que se comine a penalidade de sus-
pensão dentro do período de 1 (um) ano;
IV - Recusar, injustificadamente, a prestação de serviços ao usuário;
V - Interromper a prestação dos serviços, mesmo temporariamente, 
sem razão fundamentada, cujos motivos sejam aceitos pela direção do 
DETRAN/MG;
VI - Incorrer em violação às vedações previstas nesta Portaria;
VII -  não manter, durante todo o período em que estiver credenciada, as 
mesmas condições de habilitação e certificação técnica exigíveis para 
o credenciamento;
VIII - designar outra pessoa jurídica para executar o serviço pelo qual 
foi credenciado.
Art. 31. A empresa será advertida, por escrito, no caso de descumpri-
mento, ainda que parcial, de alguma das obrigações desta portaria.
Art. 32. É de competência do Coordenador de Administração de Trân-
sito a aplicação das penalidades previstas nesta Portaria.
Art. 33. A aplicação das penalidades previstas nesta Portaria será prece-
dida de apuração em processo administrativo regular, sob a presidência 
do Coordenador de Administração de Trânsito, ou outro Delegado de 
Polícia por ele designado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 34. O prazo para apuração do processo administrativo em até 30 
(trinta) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério do Diretor 
do DETRAN/MG.
§ 1° Na instauração de processo administrativo para apuração de falta 
que possa resultar na aplicação de penalidade, que poderá ser de ofício, 
a pessoa jurídica credenciada deverá apresentar sua defesa no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo facultada a 
produção das provas admitidas em direito.
§ 2° Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiên-
cia, previamente designada para este fim.
§ 3° Concluída a instrução processual, a pessoa jurídica credenciada 
será intimada para apresentar razões finais, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis.
Art. 35. A pessoa jurídica credenciada responsável pela infração da qual 
decorrer e seu descredenciamento poderá requerer reabilitação após 
decorridos 2 (dois) anos da data do início de cumprimento da penali-
dade, sujeitando-se às mesmas regras previstas para o credenciamento.
Art. 36. Caberá pedido de reconsideração da penalidade aplicada à pes-
soa jurídica credenciada, no mesmo prazo recursal, contado da data da 
publicação do ato de aplicação da penalidade.
§ 1 ° O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à autoridade que 
aplicou a penalidade, fundamentado em fato novo que não tenha sido 
apreciado no âmbito do processo administrativo, instruído com docu-
mentação pertinente e provas do alegado.
§ 2° A autoridade que aplicou a penalidade deverá manifestar-se sobre 
o pedido de reconsideração no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos.

CAPÍTULO XII
DOS REQUISITOS PARA RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
Art. 37. Poderá pleitear a renovação do credenciamento a empresa 
que não tiver sido descredenciada por descumprimento a normas desta 
portaria. 
Art. 38. A renovação do credenciamento sujeitar-se-á às mesmas regras 
estabelecidas para o credenciamento.
Art. 39. A solicitação de renovação de credenciamento deverá ser des-
tinada à Diretoria do DETRAN/MG, por meio de requerimento subs-
crito pelo representante legal da pessoa jurídica, protocolada na Sede 
do Departamento, acompanhada dos documentos necessários ao cadas-
tramento inicial, atualizados, de acordo com a presente portaria.
§ 1º Os documentos apresentados serão analisados quanto ao atendi-
mento das disposições previstas nesta portaria, por ordem de data e hora 
de protocolo, com Emissão de relatório técnico pelo DETRAN/MG.
§ 2° Não apresentando a documentação exigida, no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis da data do término do prazo do credenciamento, a pes-
soa jurídica será automaticamente descredenciada, devendo aguardar 
abertura de novo chamamento para pleitear o credenciamento.
§ 3º Após início da vigência dessa portaria, a empresa credenciada, bem 
como aquela que renovou o credenciamento dentro do prazo estabele-
cido, poderá requerer a renovação através de requerimento apresentado 
com antecedência de até 60 dias da data de vencimento do credencia-
mento ou da última renovação, acompanhado dos documentos exigidos 
para o primeiro credenciamento.
§ 4° Ultrapassadas essas fases, o processo completo será encaminhado 
à Diretoria do DETRAN/MG, com relatório técnico para fins de lavra-
tura do termo de credenciamento, com respectiva publicação no Diário 
Oficial do Estado.

CAPÍTULO XIII
DAS FISCALIZAÇÕES
Art. 40. A fiscalização da execução dos serviços será exercida, exclusi-
vamente, pelo DETRAN/MG, a fim de ser verificado, se no desenvolvi-
mento das atividades, as empresas credenciadas estão cumprindo com 
as determinações e especificações constantes da Lei, desta Portaria e 
demais normas do CTB e do CONTRAN.
Art. 41. O DETRAN/MG acompanhará e fiscalizará o cumprimento das 
normas legais atinentes a este regulamento, obrigando-se   os   cadastra-
dos   e credenciados a atender e permitir o livre acesso de suas depen-
dências e documentos, fornecendo todas as informações necessárias à 
fiscalização do órgão de trânsito. 

CAPÍTULO XIV
DA EXTINÇÃO DO CREDENCIAMENTO
Art. 42. Extingue-se o credenciamento por:
I - Expiração do prazo de vigência do credenciamento pela pessoa jurí-
dica, sem que tenha havido renovação na forma desta Portaria;
II - Não atendimento aos requisitos de funcionamento estabeleci-
dos por esta Portaria e pela legislação vigente, após regular processo 
administrativo;
III - Anulação do credenciamento da pessoa jurídica por vício insanável 
no processo de credenciamento ou renovação;
IV - Cassação do credenciamento da pessoa jurídica por aplicação de 
penalidade; 
V - Falência ou extinção da pessoa jurídica;
VI – Fatos supervenientes que importem na inconveniência ou inopor-
tunidade do exercício da atividade pelo credenciado, de maneira escrita 
e fundamentada por ato do Diretor do DETRAN/MG.
Parágrafo único. Extinto o credenciamento da pessoa jurídica por qual-
quer dos motivos elencados nos incisos do caput deste artigo, o acesso 
ao sistema do DETRAN/MG será bloqueado.

CAPÍTULO XV
DO DIREITO DE RECURSO
Art. 43. A pessoa jurídica participante do processo de credenciamento 
poderá interpor recurso, por escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado da intimação do ato, ou da lavratura da ata, nos casos de:

I -  inabilitação ou não obtenção da certificação de capacidade técnica; 
II - Anulação ou revogação do processo de credenciamento;
Ill - aplicação de penalidade.
§ 1° A intimação dos atos referidos nos incisos do caput do artigo será 
feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se presente os pre-
postos da pessoa jurídica no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em 
ata, sendo que o previsto no inciso III dar-se-á mediante intimação pes-
soal do interessado.
§ 2° Os recursos administrativos não terão efeito suspensivo, podendo 
a autoridade competente, motivadamente e presente razões de interesse 
púbico, atribuir eficácia suspensiva, de ofício ou a pedido por decisão 
fundamentada.
Art. 44. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio 
da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, 
no prazo do Art. 36, § 2º, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir à auto-
ridade competente, devidamente informados.
Art. 45. A autoridade competente apreciará e julgará o recurso em até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver o recebido na forma 
do artigo anterior.
Art. 46. A decisão final sobre o recurso será divulgada no Diário Ofi-
cial do Estado.
Art. 47. O recurso não será conhecido quando interposto:
I - Fora do prazo;
II - Perante órgão/autoridade incompetente; 
Ill - por quem não seja legitimado; 
IV - Depois de exaurida a esfera administrativa.
§ 1° O não conhecimento do recurso não impedirá o DETRAN/MG de 
rever de ofício o ato ilegal, inconveniente ou inoportuno em razão da 
autotutela administrativa.
§ 2° A autoridade competente para decidir o recurso poderá confirmar, 
modificar, anular, revogar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, se 
a matéria for de sua competência.
Art. 48.   O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.
Art. 49. A autoridade final do processo é o Diretor DETRAN/MG, a 
quem caberá exercer o papel de última instância recursal.
Art. 50. Salvo disposição em contrário, os prazos começam a correr a 
partir da data de cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia 
do começo e incluindo-se o do vencimento.

CAPÍTULO XVI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 51. Compete ao Diretor do DETRAN/MG o controle e a gestão dos 
demais procedimentos disciplinados nesta Portaria, podendo editar para 
tanto, normas complementares à sua operacionalização.
Art. 52. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria do DETRAN/
MG.
Art. 53. Aplica-se, no que couber, a norma descrita na Lei Estadual nº 
19.999/2011, regulamentada pelo Decreto nº 45.990/2012, para cada 
acesso ao Banco de Dados do DETRAN/MG em que for realizado o 
armazenamento dos dados do contrato às empresas credenciadas.
Art. 54. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Rogério de Melo Franco Assis Araújo
Diretor do DETRAN/MG

ANEXO I
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO/RENOVAÇÃO
À
Comissão de Avaliação e Credenciamento
A Pessoa Jurídica representada pelo responsável legal, conforme prevê 
a Portaria DETRAN/MG n° 753, de 11 de dezembro de 2017, com sede 
na ______________________________ (endereço completo) inscrita 
no CNPJ/MF  sob  o  n° ___________________, vem requerer seu 
(    ) CREDENCIAMENTO
(    ) RENOVAÇÃO DO CREDENCIAMENTO
Junta para tanto, a documentação exigida na Portaria n° 753, de 11 de 
dezembro de 2017, objeto deste requerimento.
Termos em que, Pede deferimento.
Local e data: 
Assinatura do requerente (firma reconhecida):
Nome:
CPF:
Cl: 
E-Mail:                                                      Telefone: 
* indicar no espaço se original (0) ou cópia autenticada (C)

ANEXO II
TERMO DE CREDENCIAMENTO E DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
E PERMISSIONAMENTO NÃO ONEROSO
Pelo presente instrumento, de um lado o Departamento Esta-
dual De Trânsito Do Estado De .................., inscrito n° CNPJ 
00.000.000/0001-00, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
estabelecida na (ENDEREÇO COMPLETO – logradouro, número, 
bairro, cidade, CEP, Estado, neste ato representado pelo Sr. ..............., 
portador da cédula de identidade nº ....., inscrito no CPF/MF sob nº 
............, doravante denominado simplesmente PERMITENTE, e, de 
outro lado, x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x, pessoa jurídica de direito privado 
com sede na Rua x.x.x.x.x.x.x, nº x.x.x, x..x.x.x.x.x.x, x.x.x.x.x.x.x, 
x.x.x.x.x.x.x.x.x, Estado de x.x.x.x.x.x.x, CEP x.x.x.x.x.x.x.x., ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº x.x.x.x.x.x.x.x.x., neste ato representada na 
forma de seu contrato social pelo x.x.x.x.x.xx.x.x.x.x.x.x.x, portador da 
cédula de identidade RG nº x.x.x.xx.xx., inscrito no CPF/MF sob o nº 
x.x.x.x.xx.x.x.x.x.x.x.x.x, , doravante denominada simplesmente PER-
MISSIONÁRIA, e, CONSIDERANDO:
I -Que a PERMISSIONÁRIA, titular do sistema informático de ges-
tão de pagamentos denominado X.X.X.X.X.X, na qualidade De 
x.x..x.x.x.x.x., em parceria e por meio das empresas credenciadoras 
(adquirentes) homologadas pelo Banco Central do Brasil, disponibiliza 
meios através dos quais proprietários de veículos podem contratar par-
celamento de multas, impostos e outros débitos incidentes sobre veícu-
los com uso de cartão de crédito, cuja operacionalização se dá presen-
cialmente por meio de equipamentos para leitura de cartões (pinpads), 
instalados em postos de atendimento ou em totens de auto-atendimento 
(ATM), que possibilitam a realização das transações;
II -Que o PERMITENTE, embasado na Resolução nº 697, de 10 de 
outubro de 2017, bem como norteado pelo atendimento ao interesse 
público, vislumbra no sistema QUE PERMITA AOS PROPRIETÁ-
RIOS DE VEÍCULOS A CONTRATAÇÃO DE PARCELAMENTO 
DE MULTAS, IMPOSTOS E OUTROS DÉBITOS INCIDENTES 
SOBRE VEÍCULOS, COM O USO DE CARTÃO DE CRÉDITO uma 
ferramenta opcional de facilitação à quitação de débitos de qualquer 
natureza incidentes sobre veículos, porém mantendo o recolhimento e o 
repasse aos órgãos credores na forma habitual, ou seja integralmente à 
vista e sem qualquer ônus adicional;
RESOLVEM celebrar o presente Termo de Cooperação Técnica e Per-
missionamento Não Oneroso, para permitir, a título precário e gratuito, 
a instalação e utilização de webservice entre os sistemas do PERMI-
TENTE e da PERMISSIONÁRIA, através do qual este último obterá 
os valores devidos pelos proprietários de veículos, pessoas físicas e/
ou jurídicas, em conformidade com as cláusulas e condições descri-
tas a seguir.
DO OBJETO
1ª.O presente Termo tem por objeto permitir a instalação de um canal 
de comunicação informático (webservice) entre os sistemas do PERMI-
TENTE e da PERMISSIONÁRIA, em caráter precário e gratuito, atra-
vés do qual a PERMISSIONÁRIA, coletará em tempo real os valores 
devidos pelos veículos de propriedade dos interessados em quitar tais 
débitos de forma parcelada, mediante uso de cartão de crédito pessoal 
ou empresarial, com senha. A PERMISSIONÁRIA, aprovada a transa-
ção pelo emissor do cartão, pagará integralmente, no(s) Banco(s) auto-
rizados a arrecadar para este Estado e no próprio dia, os débitos quita-
dos na operação.
Parágrafo primeiro.Para atendimento dos usuários, a PERMISSIO-
NÁRIA poderá instalar nos postos credenciados pelo PERMITENTE, 
desde que manifestem seu interesse, equipamentos que possibilitem a 
realização das transações através de operadores contratados pela PER-
MISSIONÁRIA ou em totem de auto-atendimento (ATM).
Parágrafo segundo.Os equipamentos estarão interligados com o sistema 
do PERMITENTE por meio do webservice já mencionado, devendo o 
operador ou o próprio usuário digitar a placa e/ou renavam do veículo 
para obter a discriminação dos débitos e o total a ser pago conforme a 
quantidade de parcelas mensais disponibilizadas pela PERMISSIONÁ-
RIA (de 2 a 12), podendo em seguida:
a) Escolher e indicar qual número e valor de parcela que melhor se 
enquadre em seu orçamento mensal.
b) Informar o número de seu celular para posteriormente receber, via 
SMS ou via whatsApp, os comprovantes definitivos do pagamento, em 
formato PDF.
c) Concretizar o pagamento, inserindo o cartão e digitando a respectiva 
senha no leitor de cartão. 


